
8 • Correio Braziliense — Brasília, terça-feira, 21 de julho de 2026

Economia
Editor: Carlos Alexandre de Souza  
carlosalexandre.df@dabr.com.br
3214-1292 / 1104 (Brasil/Política)

Dólar
Na segunda-feira Últimos 

R$ 5,089
(- 0,42%)

14/julho 5,078
15/julho 5,078
16/julho 5,099
17/julho 5,111

Bolsas
Na segunda-feira

0,2%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

           15/7            16/7            17/7 20/7

 173.825 173.371
0,59%

Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 5,811

Comercial, venda 
na segunda-feira

CDB

14,06%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Fevereiro/2026 0,70
Março/2026 0,88
Abril/2026 0,67
Maio/2026 0,58
junho/2026 0,16

Ao ano

CDI

14,15%

TARIFAÇO

Governo evita embate com 

EUA e tenta saídas internas
Às vésperas da entrada em vigor da sobretaxa de 25% sobre produtos brasileiros, Planalto articula apoio a setores 
afetados. A prioridade será a utilização de instrumentos de menor custo fiscal, como linhas de crédito e garantias

E
ntra em vigor, amanhã, a ta-
rifa adicional de 25% impos-
ta pelo presidente norte-a-
mericano Donald Trump so-

bre produtos brasileiros. Por en-
quanto, o governo não fala em me-
didas de reciprocidade, preferin-
do o caminho da articulação com 
o setor produtivo brasileiro para re-
duzir os prejuízos às empresas que 
expotam para os Estados Unidos.

Embora enxergue pouco espa-
ço para uma reversão imediata do 
tarifaço, o governo do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva pretende 
manter abertos os canais de diá-
logo com Washington e evitar um 
confronto direto com Trump dian-
te da escalada das tensões comer-
ciais entre os dois países.

A avaliação no Palácio do Pla-
nalto é de que uma reação mais 
incisiva, especialmente no campo 
político, poderia fortalecer a nar-
rativa defendida pelo senador e 
pré-candidato à Presidência Flá-
vio Bolsonaro (PL-RJ) e por alia-
dos da Casa Branca às vésperas das 
eleições presidenciais no Brasil. In-
tegrantes do governo afirmam que 
qualquer embate público tende a 
ser explorado pelo bolsonarismo 
como um elemento de polarização 
eleitoral, deslocando o foco dos im-
pactos econômicos das tarifas.

Nos bastidores, a orientação é 
separar o debate comercial da dis-
puta política. Interlocutores do go-
verno afirmam que a prioridade é 
impedir que o tema seja transfor-
mado em um embate ideológico 
entre Lula e Trump, preservando 
espaço para negociações técnicas 
conduzidas pelos canais diplomá-
ticos já existentes.

Embora a ordem seja a de não es-
cancarar o confronto, o próprio pre-
sidente Lula não deixa de estocar, 
nos eventos públicos, a família Bol-
sonaro. Foi o que fez ontem, na con-
venção do PDT, que sacramentou o 
apoio da legenda à sua reeleição.
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Para manter o debate apenas no campo comercial, o ministro Márcio Rosa, do Mdic, coordena as rodadas de negócios com empresários locais

Divulgação/MDic

Rodadas de negócios

A estratégia do governo será 
concentrar esforços em negocia-
ções diplomáticas e em medidas 
para reduzir os impactos econômi-
cos do tarifaço. Entre as priorida-
des estão novas rodadas de consul-
tas com os setores produtivos afeta-
dos, a construção de mecanismos 
de apoio interno e a busca por mer-
cados alternativos capazes de ab-
sorver parte das exportações bra-
sileiras que perderem competiti-
vidade nos Estados Unidos.

A estratégia combina reuniões 
com representantes da indústria 
e do agronegócio, a elaboração de 
um pacote de apoio e a busca por 
novos mercados para as exporta-
ções brasileiras. Japão, Canadá e 
Emirados Árabes Unidos estão no 
radar. Também há expectativa de 
intensificar conversas com países 
da Ásia e do Oriente Médio

A rodada de encontros é coor-
denada pelo Ministério do Desen-
volvimento, Indústria, Comércio 
e Serviços (Mdic) e reúne os seg-
mentos mais expostos ao mercado 
norte-americano. A intenção é ma-
pear os efeitos da sobretaxa sobre a 
produção, o emprego e os contra-
tos de exportação, além de identi-
ficar quais instrumentos de apoio 
poderão ser acionados para mini-
mizar os impactos.

A nova tarifa deverá atingir, 
aproximadamente, 3 mil produtos 
brasileiros. Pelos cálculos do gover-
no, a medida alcança cerca de 18% 
das vendas do Brasil para os Esta-
dos Unidos, o equivalente a US$ 7,2 
bilhões em exportações.

Enquanto o diálogo com o setor 
privado avança, a equipe econô-
mica trabalha em diferentes fren-
tes. Uma delas é ampliar o acesso 
a linhas de financiamento e meca-
nismos de garantia para empresas 

O economista norte-america-
no Paul Krugman, Prêmio Nobel de 
2008, criticou a decisão do governo 
dos Estados Unidos de investigar o 
Pix e impor tarifas ao Brasil com base 
na Seção 301 da Lei de Comércio. Em 
artigo publicado ontem no Substack, 
ele afirmou que não há justificativa 
para classificar o sistema brasileiro de 
pagamentos instantâneos como uma 
prática comercial desleal e argumen-
tou que a reação de Washington re-
presenta uma tentativa de punir uma 
inovação bem-sucedida.

Segundo Krugman, o Pix se con-
solidou por oferecer transferências 
gratuitas para pessoas físicas e de bai-
xo custo para empresas, o que expli-
ca sua ampla adoção entre os brasi-
leiros. Para o economista, a perda de 
espaço de meios de pagamento tradi-
cionais, como cartões de crédito e dé-
bito, decorre da eficiência do sistema, 
e não de qualquer vantagem indevi-
da concedida pelo governo brasileiro.

“O Pix é essencialmente uma ver-
são digital do real, a moeda do Bra-
sil”, escreveu Krugman. Na avaliação 
dele, o sistema funciona como uma 
forma digital de dinheiro oficial e 
se aproxima do conceito de moeda 

digital de banco central. O economis-
ta citou relatório do Federal Reserve 
de 2022, segundo o qual uma moe-
da digital emitida por uma autorida-
de monetária seria “análoga a uma 
forma digital de dinheiro em papel”.

O Nobel também rebateu o argu-
mento de que a obrigatoriedade de 
oferta do Pix pelos bancos brasileiros 
configuraria uma vantagem compe-
titiva desleal. Para ele, a exigência é 
semelhante à obrigação de institui-
ções financeiras aceitarem a moe-
da oficial de um país. “Essa exigên-
cia é fundamentalmente semelhan-
te à exigência de que todos os ban-
cos dos EUA aceitem notas de dólar 
como depósitos e as distribuam me-
diante solicitação”, afirmou.

Na análise, Krugman avaliou 
que os principais prejudicados pelo 
avanço do Pix são empresas privadas 
de meios de pagamento, como Visa 
e Mastercard, que perderam espa-
ço com a popularização do sistema 
brasileiro. O economista questionou 
se a perda de mercado por oferece-
rem um serviço mais caro poderia 
ser considerada uma prática comer-
cial injusta. “Desde quando é práti-
ca comercial desleal uma empresa 

perder clientes para um concorren-
te que oferece um produto melhor e 
mais barato?”, questionou.

O economista afirmou ainda que 
parte da resistência ao Pix estaria re-
lacionada a preocupações de empre-
sas de pagamentos e do setor de crip-
tomoedas com o avanço de sistemas 
públicos de pagamento. Segundo 
ele, iniciativas como o Pix demons-
tram que moedas digitais oficiais po-
dem reduzir a demanda por alterna-
tivas privadas, como stablecoins.

Krugman também criticou a 
oposição de setores republicanos 
à criação de um dólar digital nos 
Estados Unidos. Na avaliação dele, 
o receio não estaria relacionado ao 
funcionamento da tecnologia, mas 
ao potencial de sucesso de uma al-
ternativa pública capaz de compe-
tir com produtos privados.

“Os defensores dessa proibição 
alegavam ter preocupações sobre 
como uma moeda digital emitida 
por um banco central funciona-
ria. Mas é óbvio que sua verdadei-
ra preocupação é que ela funcione 
bem demais”, escreveu.

Na comparação internacional, 
o economista citou a experiência 

brasileira como um contraste com a 
tentativa de El Salvador de estimu-
lar o uso do Bitcoin como meio de 
pagamento. Segundo ele, enquan-
to o Pix se tornou uma ferramenta 
amplamente utilizada pela popula-
ção, a criptomoeda não conseguiu 
se consolidar como meio de paga-
mento no país centro-americano.

Para Krugman, a ofensiva contra 
o sistema brasileiro segue uma lógi-
ca semelhante à postura do governo 
Donald Trump em relação às ener-
gias renováveis. O economista ar-
gumentou que, em ambos os casos, 
grupos de interesse pressionariam 
contra avanços que poderiam redu-
zir o espaço de setores estabelecidos.

“Vemos atores políticos reféns 
de interesses particulares — cripto-
moedas quando se trata de dinheiro, 
combustíveis fósseis quando se trata 
de energia — que alegam favorecer 
o progresso tecnológico, mas gritam 
‘não assim’ quando uma tecnologia 
superior não leva a economia para 
onde eles querem”, afirmou.

Ao analisar os efeitos da tarifa 
sobre produtos brasileiros, Krug-
man avaliou que a medida terá 
alcance limitado. Politicamente, 

Nobel de Economia defende o Pix
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exportadoras por meio do Plano 
Brasil Soberano. Outra, é acele-
rar iniciativas de diversificação 
de mercados, reduzindo a depen-
dência de segmentos que têm os 
Estados Unidos como principal 
destino comercial.

“O governo tem como priori-
dade atender e apoiar os setores 
atingidos por essa tarifação injus-
ta, indevida e ilegal. Esses seto-
res poderão contar com o apoio 
do governo federal por diferentes 
meios, incluindo a diversificação 
de mercados”, destacou o minis-
tro da Indústria, Márcio Elias Ro-
sana entrevista coletiva na qual o 
governo falou sobre o assunto, na 
semana passada. 

Especialistas,  no entanto, 
avaliam que essa estratégia ten-
de a amenizar apenas parte dos 
prejuízos, já que a substitui-
ção de destinos comerciais exi-
ge tempo e custos adicionais. “O 

redirecionamento das exporta-
ções pode amortecer parte das 
perdas, mas envolve custos lo-
gísticos, contratuais e descontos 
nos preços”, afirma o economis-
ta-chefe da Blue3 Investimentos, 
Roberto Simioni.

O cenário pode se tornar ain-
da mais desafiador. O governo 
acompanha a expectativa de que 
Washington anuncie, na sexta-fei-
ra, uma nova tarifa adicional de 
12,5%, resultado de uma inves-
tigação sobre supostas falhas na 
fiscalização de produtos relacio-
nados ao trabalho forçado. Caso 
a medida seja confirmada, parte 
das exportações brasileiras pode-
rá enfrentar uma sobretaxa acu-
mulada de até 37,5%.

Nos bastidores, integrantes do 
governo reconhecem que o es-
paço para uma negociação direta 
com a administração norte-ameri-
cana é reduzido neste momento. A 

avaliação é de que o canal diplomá-
tico permanece praticamente pa-
ralisado, levando o Planalto a con-
centrar esforços na construção de 
medidas internas para amortecer 
os efeitos das restrições comerciais.

Embora mantenha a Lei da Re-
ciprocidade Econômica entre as al-
ternativas disponíveis, o governo 
evita estabelecer prazo para uma 
eventual reação. A orientação é 
preservar esse instrumento para 
um momento considerado mais 
oportuno, mantendo, por ora, a 
prioridade na interlocução com o 
setor produtivo e na mitigação dos 
impactos econômicos.

Pressão fiscal

A equipe econômica trabalha 
para concluir um pacote de apoio, 
mas procura calibrar as medidas de 
forma a evitar novos impactos re-
levantes sobre as contas públicas.

A tendência é de que o pro-
grama seja mais enxuto do que 
o lançado anteriormente, de R$ 
15 bilhões. Em vez de subsídios 
amplos, a prioridade deverá re-
cair sobre instrumentos de me-
nor custo fiscal, como linhas de 
crédito, garantias e reforço a me-
canismos já existentes de finan-
ciamento às exportações.

O ministro da Fazenda, Dario 
Durigan, afirmou que a ampliação 
do socorro será feita com responsa-
bilidade nas contas públicas e ga-
rantiu a manutenção dos compro-
missos fiscais assumidos pelo go-
verno antes do tarifaço. “O objeti-
vo do governo é preservar a trajetó-
ria fiscal, cumprir as metas econô-
micas e reduzir impactos sobre os 
setores produtivos eventualmente 
afetados”, ressaltou. 

Com a entrada em vigor das 
tarifas e a possibilidade de novas 
barreiras comerciais ainda nes-
ta semana, o governo corre con-
tra o tempo para estruturar uma 
resposta que preserve a competi-
tividade das exportações brasilei-
ras sem comprometer o delicado 
equilíbrio fiscal.

Desde quando é 

prática comercial 

desleal uma empresa 

perder clientes para 

um concorrente que 

oferece um produto 

melhor e mais 

barato?

Paul Krugman, vencedor 

do Prêmio Nobel de 2008

segundo ele, a decisão pode forta-
lecer o presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva. No campo econômico, 
afirmou que Washington enfrenta 
dificuldades para ampliar barreiras 
comerciais sobre produtos como 
café, suco de laranja e carne bovi-
na, devido ao risco de aumento dos 
preços ao consumidor americano.

“Usar tarifas para punir o Brasil por 
suas conquistas monetárias não terá 
sucesso”, escreveu. Para o economista, 
a medida representa uma tentativa de 
conter avanços tecnológicos por meio 
de barreiras comerciais, mas tende a 
produzir efeitos restritos. (RG)


